Inventario - Auséncia - Espdlio -
llegitimidade passiva

Ementa: Auséncia de inventdrio. Espdlio. llegitimidade
passiva.

- O espdlio passa a ter existéncia formal e representacéo
legal apenas apés a abertura do inventdrio.

- Tendo sido a acdo proposta claramente contra o espé-
lio, e ndo contra os seus herdeiros, e verificando-se que
ndo houve a abertura de inventdrio, ocorre a falta de
legitimidade passiva do apelado, pois, pela sua prépria
inexisténcia, ndo é possivel que sobre ele recaiam os
efeitos da tutela jurisdicional.

Apelacéo néo provida.

APELACAO CIVEL N° 1.0352.03.007643-9/001 - Co-
marca de Janudéria - Apelante: Renato Prudéncio da Veiga
- Apelados: Livia Gongalves Almeida, Neuza Maria
Goncalves Martins - Relator: DES. CABRAL DA SILVA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM NEGAR PRO-
VIMENTO.

Belo Horizonte, 18 de marco de 2008. - Cabral da
Silva - Relator.

Notas taquigrdficas
DES. CABRAL DA SILVA - Trata-se de apelacéo

interposta pelo apelante, contra decisdo de f. 55/56,
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1¢ Vara Civel da
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Comarca de Janudria, nos autos da acdo de usucapido,
ajuizada pelo apelante em face do Espdlio de Carolina
Ferreira da Silva, a qual extinguiu o feito reconhecendo a
ilegitimidade passiva do espdlio, condenando o apelante
nas custas processuais, suspendendo a exigibilidade da
cobranca em razéo da assisténcia judicidria deferida.

Em suas razdes recursais, a f. 58, o apelante
Renato Prudéncio da Veiga requer que seja reformada a
sentenca a quo, alegando que é possivel verificar a legi-
timidade passiva. Pugna, ao final, pela procedéncia inte-
gral da apelacéo.

As apeladas, devidamente intimadas, ndo apresen-
taram suas contra-razdes, f. 59-verso.

Analisando atentamente as provas dos autos, espe-
cialmente a peticdo de f. 47, verifico que nédo hd inven-
tario em nome do de cujus.

Ora, sem inventdrio ndo se hé falar em espédlio,
pelo menos no que se refere & existéncia formal dessa
figura juridica.

Como ¢é sabido, com a morte abre-se a sucessédo,
e todos os bens deixados pelo de cujus formam uma
massa Unica que se denomina espdlio, mas que sé pas-
sard a ser um ente formal, com capacidade para estar
em juizo, desde que devidamente representado, apds a
abertura do inventdrio.

E com o inventdrio que se forma juridicamente o
espdlio, e é feita a nomeacdo do seu representante legal;
antes disto, o que hé é tdo-somente uma universalidade
de bens pertencentes a todos os herdeiros, que ndo pos-
sui capacidade processual.

No caso em tela, portanto, tendo sido a agéo pro-
posta claramente contra o espdlio da ex-proprietdria do
imével usucapiendo, e ndo contra os seus herdeiros, e,
verificando-se que ndo houve a abertura de inventério,
ocorre a falta de legitimidade passiva do apelado, pois,
pela sua prépria inexisténcia, ndo é possivel que sobre
ele recaiam os efeitos da tutela jurisdicional.

Nesse sentido a jurisprudéncia:

Embargos do devedor. Inventério ndo aberto. Pluralidade de
herdeiros. llegitimidade passiva. Cobranca. Divida contraida
pelo de cujus. Espdlio. - Na auséncia de inventdrio, deve o
credor do espdlio cobrar seu crédito de todos os herdeiros
conjuntamente e ndo de um deles somente. [...] (TIMG.
Apel. n® 359.953-3, 10° Cam. Civ., Rel. Des. Pereira da
Silva, j. em 25.06.02).

Apelacdo civel. Processual civil. Sentenca. Desapropriagédo.
Imével situado no municipio de Barracdo. Desapropriagéo
para fins de construgdo da Usina Hidrelétrica Machadinho -
UHMA. Demanda proposta contra o espélio do falecido pro-
prietario da gleba de terras e seus herdeiros, nominados e
qualificados na inicial. Auséncia de prova da abertura de
inventdrio dos bens do falecido. ContestagGo apresentada
por um casal de herdeiros. Manifesta legitimidade passiva ad
causam dos herdeiros necessdrios, nessa contingéncia. [...]"
(TJRS. Apel. n® 70008035933, 4° Camara Civel, Rel. Des.
Miguel Angelo da Silva, j. em 29.06.2005).

Acéo de indenizagdo proposta em face do espélio. Auséncia
de inventdrio. llegitimidade passiva. Extingdo do feito sem
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resolucéo do mérito. - O espdlio passa a ter existéncia for-
mal, e representacdo legal, apenas apds a abertura do
inventdrio. - Havendo propositura de acdo em face do
espdlio antes da abertura do inventério, deve-se extinguir o
feito sem resolucdo do mérito (Apelagéo Civel n° 1.0145.05.
247852-9/001, Comarca de Juiz de Fora, Apelante:
Terezinha Dornellas Ribeiro, Apelado: Espélio de Judite Silva
Pereira, rep. p/ curador especial - Rel. Des. Pedro Bernardes).

Nestas condicées, de fato, era o caso de se reco-
nhecer a ilegitimidade passiva e, conseqientemente, ex-
tinguir o feito sem resolucdo do mérito, como acertada-
mente feito pelo Juizo a quo.

Nestes termos, nego provimento ao recurso, man-
tendo-se in tofum a sentenca combatida, reconhecendo
e mantendo a ilegitimidade passiva do espélio.

Custas, pela apelante, suspensa a exigibilidade em
face da assisténcia judicidria deferida.

DES. MARCOS LINCOLN - Estou acompanhando o
eminente Relator, negando provimento ao recurso, pois,
ndo tendo sido aberto inventdrio, o apelante deveria ter
dirigido a agdo em face dos sucessores da falecida.

Considerando a especificidade da acdo de usu-
capido, acrescento que o autor deve requerer a citacdo
da pessoa em cujo nome estiver registrado o imével,
além dos confinantes e dos eventuais interessados, a teor
do art. 942 do CPC, disso nédo destoando a jurisprudén-
cia nem a doutrina: “A acdo de usucapido exige a iden-
tificacGo do pélo passivo, uma vez que eventual sentenca
tenha possibilidade de obrigar pessoas certas, sob pena
de se tornar ineficaz” (Ap. Civel n® 419.078-5, Relator:
Juiz Dércio Lopardi Mendes, TAMG).

Segundo Nelson Nery Junior e Rosa Maria de
Andrade Nery:

E ineficaz a sentenca proferida em acdo de usucapido na
qual ndo foi citado aquele em cujo nome estd transcrito o
imével, sendo desnecessaria a propositura de ag@o resciséria
(RT 573/286) (Cédigo de Processo Civil comentado e legis-
lagéo extravagante. 7. ed. RT, 2003, p. 1.152).

No caso em pauta, estando o imével usucapiendo
registrado no nome de Carolina Ferreira da Silva, con-
forme certiddo cartordria de f. 10, e tendo ela falecido,
conforme se infere dos autos, ndo havendo inventdrio, a
acdo deveria ter sido obrigatoriamente enderecada con-
tra os sucessores da antiga proprietdria, além dos confi-
nantes e dos eventuais inferessados, sendo o espdlio
parte manifestamente ilegitima.

Destarte, nego provimento & apelacdo, votando
com o douto Desembargador Relator para confirmar a r.
decisdo objurgada.

DES. ROBERTO BORGES DE OLIVEIRA - De acordo.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.



